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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo
DECRETO Nº. 5.721, DE 24 DE OUTUBRO DE 2014

Dispõe sobre a homologação da Deliberação nº 12/2014, do Conselho Municipal de Educação, que  disciplina o concurso de remoção dos professores da educação básica do Sistema Municipal de Ensino da Estância Turística de Paraguaçu Paulista.

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente;

DECRETA:

Art. 1º Fica homologada a Deliberação nº 12, de 8 de outubro de 2014, do Conselho Municipal de Educação, que “Disciplina o concurso de remoção dos professores da educação básica do Sistema Municipal de Ensino da Estância Turística de Paraguaçu Paulista”, conforme documento anexo a este decreto.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 24 de outubro de 2014.

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ

Prefeito Municipal

REGISTRADO nesta Secretaria em livro próprio, na data supra e PUBLICADO por Edital afixado em lugar público de costume.

EDUARDO CELSO CAÇÃO

Chefe de Gabinete
DELIBERAÇÃO CME/P.PTA Nº 12 DE 08 de outubro 2014.

DISCIPLINA O CONCURSO DE REMOÇÃO DOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DA ESTÂNCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA.

O Conselho Municipal de Educação da Estância Turística de Paraguaçu Paulista – SP, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na Lei nº 9.394/96, o disposto no Regimento Interno /CME e considerando a aprovação em sessão plenária de 08 de outubro 2014.

DELIBERA:

Art. 1º - O concurso de remoção de Professores da Educação Básica, titulares de cargo efetivo, será realizado pelo Departamento Municipal de Educação durante os meses de novembro/dezembro de cada ano.

Art. 2º - Poderá se inscrever todo Professor da Educação Básica, titular de cargo efetivo, que demonstrar interesse em alterar sua sede de controle de frequência, desde que possua cargo próprio a ser oferecido como vaga  potencial.

Art. 3º - A inscrição, bem como, a indicação para o concurso de remoção serão realizadas no Departamento Municipal de Educação, conforme cronograma.

Art. 4º - Deverão ser observadas as etapas do cronograma abaixo:

1) Envio das classes livres para o Departamento Municipal de Educação;

2) Inscrição dos interessados;

3) Divulgação da classificação dos inscritos e divulgação das vagas existentes;

4) Período para indicação;

5) Divulgação do resultado final;

6) Homologação do resultado final.

Parágrafo Único: As datas para a realização das etapas previstas neste artigo serão definidas em portaria específica, em data oportuna, emitida pelo Departamento Municipal de Educação.

Art. 5º - A inscrição para a remoção será instruída com a seguinte documentação:

I – Requerimento dirigido ao Diretor do Departamento Municipal de Educação (em anexo), e tempo de serviço prestado no magistério público (Anexo I).

Art. 6º - Para fins de apuração do tempo de serviço, considerar-se-á a data-base de 30/06 do ano vigente (ANEXO I), na seguinte conformidade:

I – no cargo: 0,005 (cinco milésimos) de ponto por dia de efetivo exercício;

II – no magistério público municipal, excluindo o tempo computado no inciso anterior: 0,002 (dois milésimos) de ponto por dia de efetivo exercício, em caráter temporário.

Parágrafo único: O candidato ao concurso deverá comprovar seu tempo de serviço apresentando o Anexo 1, expedido pela unidade escolar atendendo a Deliberação CME/P.Pta Nº 09 de 29 de julho de 2014, homologada pelo Decreto Nº 5.707, de 17 de setembro de 2014.

Art. 7º - Os documentos que instruírem a inscrição serão relacionados um a um e acondicionados em envelope específico pelo próprio candidato, que se responsabilizará pela veracidade dos mesmos.

Art. 8º - É vedada a juntada ou substituição de documentos após o ato da inscrição.

Art. 9º - Compete ao Diretor do Departamento Municipal de Educação o deferimento ou indeferimento da inscrição para o concurso de remoção.

Art. 10 - Os candidatos serão classificados de acordo com o tempo de serviço e títulos apurados, obedecida a ordem decrescente de sua pontuação.

Art. 11 - Para fins de desempate serão observados sucessivamente: 

I – o maior tempo de serviço, expresso em dias, até a data de 30/06 do ano vigente;

II – a maior idade.

Art. 12 - Publicada a classificação geral dos inscritos no concurso, o candidato poderá, no prazo de 02 (dois) dias úteis, recorrer, mediante recurso fundamentado, dirigido ao Diretor do Departamento Municipal de Educação.

Parágrafo Único: O candidato que não se manifestar no período previsto no caput deste artigo terá como ratificados seus dados, após o que não lhe será permitido qualquer alteração. 

Art. 13 - As vagas a serem relacionadas para o concurso de remoção compreenderão:

I – Vagas iniciais – aquelas existentes em decorrência de vacâncias de cargos, bem como classes instaladas no ano letivo em curso, desde que comprovada a demanda para os anos seguintes.

II – Vagas potenciais – aquelas pertencentes aos candidatos inscritos no concurso de remoção.

Art. 14 - Publicadas as vagas iniciais e potenciais, o candidato fará as indicações de unidades, em formulário próprio, na ordem de sua preferência. (formulário em anexo) 

§1º - O candidato que, no período previsto, não proceder a indicação de, pelos menos, uma unidade, será automaticamente considerado desistente do concurso.

Art. 15 - O Departamento Municipal de Educação procederá a atribuição das vagas, obedecida a ordem de classificação dos candidatos e ordem de preferência das unidades escolares indicadas. 

Artigo 16 - A remoção será efetivada através de Portaria do Diretor do Departamento Municipal de Educação, não se admitindo ao candidato inscrito a alteração nas indicações ou a desistência da remoção, seja qual for o motivo alegado.

Art. 17 - Todos os atos pertinentes a este concurso poderão ser efetuados por procuração, devendo ser apresentados os instrumentos de mandato, documento de identidade do procurador e os documentos exigidos a cada um deles.

Art. 18 - O ato da inscrição, por parte do candidato, implicará o reconhecimento e compromisso de aceitação desta Deliberação.

Art. 19 - Os recursos não terão efeito suspensivo e nem retroativo.

Art. 20 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Atribuição de Classes/Aulas.

Art. 21 - O professor participante do concurso deverá se apresentar em sua nova unidade no último dia letivo do ano da realização da remoção.

Art. 22 - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Conselho Municipal de Educação da Estância Turística de Paraguaçu Paulista,  08 de outubro de 2014.

Conselheira - Vera Lúcia de Souza

                                Relator

Conselheira - Luci de Almeida Souza

                                Relator

Conselheira - Cássia Aparecida Ueda

                                 Relator

Deliberação Plenária – O Conselho Municipal de Educação aprova por unanimidade a presente Deliberação.

Conselho Municipal de Educação da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 08 de outubro de 2014.

Conselheira - Sandra Maria Bonan Renófio

                              Presidente 
